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Decreto nº. 7405, de 23 de dezembro de 2010 
Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para Inclusão 
Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê 

Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de 
setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e funcionamento, e dá outras 

providências. 
 
Decreto nº. 7404, de 23 de dezembro de 2010 
Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, 

e dá outras providências.  
 
Decreto nº. 7.217, de 21 de junho de 2010 
Regulamenta a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 
 
Decreto nº. 6.913, de 23 de julho de 2009 
Acresce dispositivos ao Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamenta a 
Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 

a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a  
comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 
Decreto nº. 6.514, de 22 de julho de 2008 
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para a apuração dessas infrações, e dá outras 
providências. 
 
Decreto nº. 6.511, de 17 de julho de 2008 
Promulga as emendas aos Anexos da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha 
Causada pelo Alijamento no Mar de Resíduos e Outras Matérias. 
 
Decreto nº. 6.478, de 9 de junho de 2008 
Promulga a Convenção Internacional relativa à Intervenção em Alto-Mar em Casos de 
Acidentes com Poluição por Óleo, feita em Bruxelas, em 29 de novembro de 1969, e o 
Protocolo relativo à Intervenção em Alto-Mar em Casos de Poluição por Substâncias 
Outras que não Óleo, feito em Londres, em 2 de novembro de 1973. 
 
Decreto nº. 6.041, de 8 de fevereiro de 2007 
Institui a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, cria o Comitê Nacional de 
Biotecnologia e dá outras providências. 
 
Decreto nº. 5.981, de 6 de dezembro de 2006 
Dá nova redação e inclui dispositivos ao Decreto nº. 4.074, de 04 de janeiro de 2002, 
que regulamenta a Lei nº. 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins. 
 
Decreto nº. 5.940, de 25 de outubro de 2006 
Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação 
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às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras 
providências. 
 
Decreto nº. 5.935, de 19 de outubro de 2006 
Promulga a Convenção Conjunta para o Gerenciamento Seguro de Combustível 
Nuclear Usado e dos Rejeitos Radioativos. 
 
 
Decreto nº 5.549, de 22 de setembro de 2005 
Dá nova redação e revoga dispositivos do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, 
que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins. 
 
Decreto nº. 5.523, de 25 de agosto de 2005 
Altera e acresce dispositivos ao Decreto nº. 3.179, de 21 de setembro de 1999, que 
dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente. 
 
Decreto nº. 5.472, de 20 de junho de 2005 
Promulga o texto da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, 
adotada, naquela cidade, em 22 de maio de 2001. 
 
Decreto nº. 5.445, de 12 de maio de 2005 
Promulga o Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, aberto a assinaturas na cidade de Quioto, Japão, em 11 de 
dezembro de 1997, por ocasião da Terceira Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 
 
Decreto nº 5.360, de 31 de janeiro de 2005 
Promulga a Convenção sobre Procedimento de Consentimento Prévio Informado para 
o Comércio Internacional de Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, 
adotada em 10 de setembro de 1998, na cidade de Roterdã. 
 
Decreto nº 5.098, de 3 de junho de 2004 
Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida 
a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2, e dá outras 
providências. 
 
Decreto nº 4.871, de 06 de novembro de 2003   
Dispõe sobre a instituição dos Planos de Áreas para o combate à poluição por óleo em 
águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 
 
Decreto nº 4.581, de 27 de janeiro de 2003   
Promulga a Emenda ao Anexo I e Adoção dos Anexos VIII e IX à Convenção de 
Basiléia sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço de Resíduos Perigosos e seu 
Depósito. 
 
Decreto nº 4.136, de 20 de fevereiro de 2002   
Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de 
prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, prevista na 
Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002   
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Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 3.665, de 20 de novembro de 2000   
Dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-
105). 
 
Decreto nº 2.870, de 10 de dezembro de 1998   
Promulga a Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em Caso 
de Poluição por Óleo, assinada em Londres, em 30 de novembro de 1990. 
 
Decreto nº 2.866, de 07 de dezembro de 1998   
Dispõe sobre a execução do Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial 
para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos (AAP.PC/7), firmado em 16 de 
julho de 1998, entre os Governos do Brasil, da Argentina, do Paraguai e do Uruguai. 
 
Decreto nº 2.508, de 4 de março de 1998   
Promulga a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por 
Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, seu Protocolo, concluído 
em Londres, em 17 de fevereiro de 1978, suas Emendas de 1984 e seus Anexos 
Opcionais III, IV e V. 
 
Decreto nº 1.797, de 25 de janeiro de 1996 
Dispõe sobre a Execução do Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do 
Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, de 30 
de dezembro de 1994. 
 
Decreto nº 875, de 19 de julho de 1993 
Promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 
Resíduos Perigosos e seu Depósito. 
 
Decreto nº 98.973 de 21 de fevereiro de 1990 
Aprova o Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos. 
 
Decreto nº 96.044 de 18 de maio de 1988 
Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 
 
Decreto nº 87.566, de 16 de setembro de 1982 
Promulga o texto da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e Outras Matérias, concluída em Londres, a 29 de dezembro de 1972. 


